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			A arte deve ser ou a arte “é” independente com relação ao horizonte do político? Ou, pelo contrário, ela se completa, se expressa plenamente, quando sua operação é política?


            

             
  
  






			Essas e outras questões que emergem da análise das relações entre arte e política são o fio condutor dos ensaios reunidos nesta coletânea. Seus autores esquadrinham as tensões e convergências histórico-filosóficas entre estética e política, analisando-as por diversos prismas, que vão das artes visuais à música, do direito à psicanálise, da Grécia Antiga ao Tropicalismo. No percurso da leitura, vão oferecendo chaves valiosas para a compreensão das conexões, singularidades e estranhamentos existentes entre essas esferas fundamentais da atividade humana. Veremos que a longa tradição de estudos nessa área, longe de ter se esgotado, reafirma sua vitalidade ao produzir novas elaborações sobre experiências que são tão clássicas quanto contemporâneas.




		

	

		

			



			© NAU Editora




			Rua Nova Jerusalém, 320




			CEP: 21042-235 - Rio de Janeiro (RJ)




			Tel.: (21) 3546-2838




			www.naueditora.com.br




			contato@naueditora.com.br


            

             




			Coordenação editorial




			Simone Rodrigues


            

             




			Revisão e preparação de textos




			Daniel Turela Rodrigues




			Jéssica Martins Costa


            

             




			Projeto gráfico e editoração




			Jean Carlos Barbaro


            

             




			Capa




			Hugo Rosa


            

             




			Conselho editorial




			Alessandro Bandeira Duarte (UFRRJ)




			Claudia Saldanha (Paço Imperial)




			Eduardo Ponte Brandão (UCAM)




			Francisco Portugal (UFRJ)




			Ivana Stolze Lima (Casa de Rui Barbosa)




			Maria Cristina Louro Berbara (UERJ)




			Pedro Hussak (UFRRJ)




			Rita Marisa Ribes Pereira (UERJ)




			Roberta Barros (UCAM)




			Vladimir Menezes Vieira (UFF)


            

             


            

            Conversão para eBook:




			Scalt Soluções Editoriais


             




			FICHA CATALOGRÁFICA




			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)




			Tuxped Serviços Editoriais (São Paulo, SP)




			Ficha catalográfica elaborada pelo bibliotecário Pedro Anizio Gomes - CRB-8 8846




			




			P369e   Pecoraro, Rossano; Craia, Eladio (org.).


            

             




			Entre estética e política / Organizadores: Rossano Pecoraro e Eladio Craia. - 1. ed. - Rio de Janeiro : NAU Editora, 2021. 




			



			E-Book: 6,5 Mb; EPUB. 


            

             




			Inclui bibliografia.




			ISBN 978-65-87079-42-4.


            

             




			1. Arte. 2. Engajamento. 3. Estética. 4. Filosofia da Arte. 5. Função Social. 6. Política. I. Título. II. Assunto. III. Organizadores. 




			                                                                                         CDD 700:320




			                                                                                                                                   CDU 7.01:321




			




			1a edição - 2021




		

	

		

			Apresentação




			São muitas as veredas históricas e as perspectivas conceituais que, de alguma maneira, formam o que se costuma definir como um “produto intelectual”. O livro que temos a honra de apresentar ao público de língua portuguesa não é uma exceção. Uma leitura atenta e quiçá apaixonada dos ensaios que o compõem poderá trazer à tona o sentido de um laborioso processo de estudo e escrita que as Autoras e os Autores finalizaram nesse annus horribilis de 2020.




			A ideia de um livro sobre as tensões (constitutivas?) entre estética e política surgiu no final de 2018, durante as conversas que levariam, no ano seguinte, à assinatura de um Acordo de Cooperação Internacional entre a Universidade de Turim, na Itália, e a Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO). Um dos primeiros passos entre nós foi a organização do colóquio “A imagem contemporânea entre estética e política”, promovido pelo Laboratório de Filosofia Política e Moral Gerardo Marotta e pela Faculdade de Filosofia da UNIRIO.




			O evento quase “morreu na praia”, uma vez que foi reprovado pelas agências de fomento às quais foi submetido. Com efeito (e digo isso sem nenhum rancor), nem os pareceristas da CAPES nem os do CNPq julgaram-no digno de interesse. Tivemos que cancelar a vinda ao Rio de Janeiro do Prof. Federico Vercellone, da Universidade de Turim, e foi graças ao apoio e ao patrocínio da UNIRIO que os pesquisadores das instituições brasileiras (Universidade Federal de Minas Gerais, Universidade de São Paulo, PUCPR) conseguiram se reunir e apresentar os seus trabalhos em solo carioca. A partir dessa valiosa base, o Prof. Eladio Craia e eu idealizamos e organizamos a obra, editada e publicada com o habitual esmero pela NAU Editora.




			Aos autores, às autoras, à UNIRIO, ao Laboratório e à equipe da NAU Editora, coordenada por Simone Rodrigues, o meu muito obrigado!


			 




			R. P.




			Rio de Janeiro, janeiro de 2021




		

	

		

			Sobre estética e política...
arte e pensamento




			Eladio Craia




			Paixões se configuram quando a interrogação foca a relação entre estética – portanto, filosofia – e política; paixões analíticas, reflexivas, conceituais e políticas. Qual é o combustível dessas paixões? Talvez, para responder a essa questão, seja prudente – e fértil – dar um passo atrás e colocar o olho naquele horizonte onde a própria estética encontra seu campo de sentido e sua vocação interrogativa originária. Esse campo não é outro senão o da arte e seus desdobramentos: o belo, a sensação estética etc. No livro que aqui apresentamos, muito se dirá sobre esse conjunto de fenômenos, mas, nesta introdução, gostaríamos de nos demorar, justamente, nesse subsolo da relação entre estética e política: a política e a arte; isto é, a relação entre estética e política é sempre acompanhada pela relação entre arte e política. Assim, como ponto de partida, vejamos essa relação entre arte e política mais de perto – e sob um prisma muito particular –, para deflagrar a continuação, a reflexão sobre estética e política, objetivo do livro que se segue.




			Comecemos por uma querela ancestral. A arte deve ser ou a arte “é” independente com relação ao horizonte do político? Ou, pelo contrário, ela se completa, se expressa plenamente, quando sua operação é política? Mas “política” em que sentido? E, por outro lado; todas as múltiplas formas artísticas, nesse sentido, a arte comporia um corpus homogêneo? As variações na formulação dessas questões são quase infinitas e compõem todo um campo de análise próprio ao longo da tradição.




			Nesse momento, nos defrontamos com o que um observador um tanto entediado poderia definir como uma “outra oposição”, um antagonismo estéril que apenas torna compreensível a arte a partir de dois modos. O mesmo observador poderia resumir (e simplificar injustamente, claro) esses dois tópicos segundo a seguinte fórmula: ou pensamos a arte como um “em si”, como um fenômeno que, do ponto de vista de sua natureza, é autossustentável e perdura para além das circunstâncias coletivo-políticas que a cercam; ou entendemos a arte como um modo de ser que atinge sua plenitude ao se tornar uma peça central no horizonte da ação política considerada nas suas práxis mais ou menos clássicas e socialmente consolidadas, as quais compõem a dinâmica de âmbito coletivo.




			Para superar essa oposição elementar, talvez seja necessário recolocar a questão e verificar outras relações constitutivas daquele fenômeno que, brumosamente, denominamos arte. É a partir dessa trilha que pretendemos apresentar o livro que se segue. Nosso aliado conceitual nessa operação será um conjunto de reflexões de Gilles Deleuze e Félix Guattari, em particular aquelas que especulam sobre o próprio estatuto da arte, o qual, para os autores, se define a partir do próprio campo do pensamento e da ação política.




			No deleitoso O que é a filosofia?, Deleuze e Guattari postulam uma tese sucinta que, ao mesmo tempo, comporta um grande peso específico; o postulado, agora clássico, afirma que:




			[...] a filosofia é a arte de formar, de inventar, de fabricar conceitos. [...] O filósofo é o amigo do conceito, ele é conceito em potência. Quer dizer que a filosofia não é uma simples arte de formar, de inventar ou de fabricar conceitos, pois os conceitos não são necessariamente formas, achados ou produtos. A filosofia, mais rigorosamente, é a disciplina que consiste em criar conceitos.1




			A partir dessa afirmação, um deslocamento semântico decisivo é promovido na ordem da própria compreensão que temos da filosofia; algo como uma pequena revolução. Ao definir de maneira tética o que seria a filosofia, de forma complementar, Deleuze e Guattari nos permitem perceber o que ela não é, pelo menos em um sentido basilar. “Vemos pelo menos o que a filosofia não é: não é contemplação, nem reflexão, nem comunicação [...] A ideia de uma conversação democrática ocidental entre amigos não produziu nunca o menor conceito”.2 Ora, segundo uma posição filosófica importante presente ao longo da tradição – e, portanto, variada nas suas formulações –, a particularidade do nosso metié, o que o define da maneira mais virtuosa, é o seu vínculo com o pensamento, daí todos os significativos (e talvez um tanto trágicos) esforços que marcam a história da filosofia para abordar e determinar o que é o pensamento. Contrastando com essa tradição maioritária, a partir da temerária asserção guattariniano-deleuziana, a filosofia perde sua exclusividade como produtora de pensamento; não porque ela não pensa, mas porque ela não pensa só. A filosofia – a atividade filosófica – produz pensamento, mas não é a única que o faz, pois outras formas de dar sentido aos diversos campos fenomênicos com os quais “esta coisa que nós mesmos” somos se depara e com os quais convive também produzem pensamento. Essas outras formas de configurar um horizonte de sentido para o que nos é apresentado como existente e, assim, promover uma posição na qual nos constituímos fática e existencialmente, isto é, de “produzir pensamento”, são a arte e a ciência. Os signos e as modalidades a partir dos quais pensam são diversos e, em muitos casos, divergentes, mas não cessam de constituir o tecido com o qual organizamos a mundificação, isto é, a produção de sentidos para nosso mundo.




			Se a arte pensa, não o faz em detrimento da sua capacidade de operar com o sensível fora do conceito, mas como singularidade que organiza – de acordo com seus modos de funcionamento próprios3 – um sentido de mundo que, em várias circunstâncias e segundo determinações específicas, pertence à ordem do caso e não à regra, e que estabelece conexões com as outras formas de pensar. Enfim, ciência, arte e filosofia pensam.




			Três modos de pensamento, diferentes entre si, mas que compartilham a mesma paixão e deflagram o mesmo gesto, a paixão pelo caos e o gesto que o corta, que traça um plano de organização nesse caos: um campo de consistência. “O que define o pensamento, as três grandes formas do pensamento, a arte, a ciência e a filosofia, é sempre enfrentar o caos, traçar um plano, esboçar um plano sobre o caos.”4 Nesse sentido, enfrentar o caos – que podemos chamar pelos seus vários nomes: devir, acaso, fluxo do real etc. – sem perdê-lo implica deflagrar uma ação, iniciar um movimento, daí a insistência de Deleuze e Guattari em negar que a filosofia seja definida como reflexão ou contemplação ou, menos ainda, como comunicação baseada em algum modo de universais possíveis. Na origem de todo pensamento, o artístico incluído, evidentemente, está a ação. Ora, o fato de essa ação implicar o traçado de um plano no caos não implica a vocação do pensamento ser especificamente a de “organizar”, no sentido de estabilizar aquilo que se apresenta como uma rapsódia fenomenológica sem uma ordem inteligível. Esse é o vórtice (no entanto, produtor de vertigem) do nosso problema. 




			Nossas opiniões são feitas de tudo isso. Mas a arte, a ciência, a filosofia exigem mais: traçam planos sobre o caos. Essas três disciplinas não são como as religiões, que invocam dinastias de deuses, ou a epifania de um deus único, para pintar sobre o guarda-sol um firmamento, como as figuras de uma Urdoxa de onde derivariam nossas opiniões. A filosofia, a ciência e a arte querem que rasguemos o firmamento e que mergulhemos no caos. Só o venceremos a este preço.5




			Vamos analisar essa questão a partir de uma esfera artística específica, a modo de exemplo não essencial: a literatura que, enquanto arte, pensa.




			Desenhar um plano no caos, como afirmam Deleuze e Guattari, significa traçar um campo de compreensão a partir da linguagem daquilo que não é sígnico, que não é linguagem. Numa primeira impressão, essa afirmação poderia sugerir que estaríamos recaindo na antiga e nobre perspectiva que intui na arte a capacidade de deixar aparecer, ou perceber, aquilo que é inefável para a razão, como, por exemplo, a crença no excessivo, na beleza deslumbrante, os sentimentos individuais, a afetividade com o outro etc. Os próprios Deleuze e Guattari parecem apontar nessa direção, quando nos dizem:




			Mas também o problema da escrita não é separável de um problema de ver e ouvir: de fato, quando outra linguagem é criada dentro da linguagem, a linguagem como um todo tende a um limite “assintático”, “agramatical” ou que se comunica com o seu próprio exterior.6,7




			No entanto, a declaração contígua dos autores propõe um marco analítico decisivo e diverso – inclusive, em termos conceituais, um dos mais árduos de serem pensados, em virtude de sua simplicidade reflexiva inapelável. “O limite não está fora da linguagem, mas é seu fora: é composto de visões e audições não linguísticas, mas que só a linguagem torna possível.”8 Trata-se de coletar flutuações de campo de um fora, de uma exterioridade, “na” superfície da linguagem, através de signos; pois simplesmente não há “fora” da linguagem ao qual se tenha acesso de modo direto. Nesse sentido, o mais radical e vertical a que podemos aspirar é nos aventurar até o limite da linguagem e, a partir desse limite interno, reconhecer o não linguístico que afeta a própria linguagem: esta é a limitada viagem ao caos que os nossos autores anteriormente invocaram, não um mergulho real, metafísico e pré kantiano, mas um jogo de sombras com consequências reais para a linguagem e, portanto, para o pensar. Sabemos que existe um “fora” da linguagem porque algo, que não responde à própria lei do signo, modifica a linguagem, mas tudo o que temos é essa modificação no horizonte de sentido e não o “fora” que a promove. Trata-se de agenciar a língua – e o pensamento – com o não dizível ou pensável, mas não para elaborar uma síntese, e sim para estabelecer uma economia relacional externa e nunca substancial; portanto, uma forma múltipla, não individual.




			Levando essas questões à arte em geral, esta, enquanto pensamento, deve ser uma instância coletiva, um ser plural, um rizoma, uma multiplicidade, isto é, ser da ordem do agenciamento, da captura, não da emergência mistérica. Isso porque opera imanentemente com alguma forma de linguagem como ponte para o não linguístico; toda linguagem é uma forma coletiva e, nesse sentido, constitui o horizonte de circulação do poder, sob qualquer uma de suas formas. Ora, por outro lado, sendo uma multiplicidade que se agencia com o real, do qual faz parte, não pode evitar, “num segundo movimento, num movimento derivado”, compor uma força especulativa e analítica sobre este real. Por conseguinte, aproximar-se e pensar – trabalhar – sobre a realidade sociopolítica mais concreta. É assim que o próprio Deleuze reconhece o pensamento: “Creio, em todo caso, que o pensamento [...] nunca teve um papel tão decisivo a desempenhar como hoje, quando assistimos à instalação de todo um regime – não só político, mas cultural e jornalístico, o que é uma ofensa ao pensamento. Vou dizer mais uma vez: o Libération9 deve cuidar desse problema.”10




			Nessa esfera, sem dúvida, a arte deve cumprir uma tarefa – não uma missão –, uma intervenção na configuração coletiva na qual aparece. Em alguns casos, essa operação adquire um perfil quase de necessidade, quando verificamos, por exemplo, que:




			O que é necessário não são comitês morais e pseudo-competentes de sábios, mas grupos de usuários. Esse é o passo do direito à política. A única oportunidade para o homem é ser revolucionário, é a única coisa que pode exorcizar a vergonha ou responder ao intolerável.11




			Assim, a arte, enquanto pensamento, opera uma captura de elementos diversos e díspares que lhe permite, sob determinadas condições, impelir formas de ação política, partidária e até militante. Esse diagrama parece traçar um itinerário que iria desde a originalidade ontológica da ação diante do caos até o gesto político operacional na conjuntura mais concreta. No entanto, não se trata de reafirmar a perspectiva que defendia a ideia de que toda arte atinge sua plenitude quando é concreta e topicamente política; em outras palavras, quando o fazer artístico trabalha apenas sobre realidades concretas, (movimento que, como já dissemos, é absolutamente central para o surgimento da arte), ao contrário, aponta e se sustenta por outra estrutura mais original. Isso é, se a arte faz – e deve fazer – política concreta, ela o faz em virtude de uma instância política mais original e menos explícita. Trata-se, enfim, de um trabalho político sobre o próprio campo das percepções e das afeições, para dizê-lo com Deleuze e Guattari.




			O que é realmente importante para a ação política da arte não está na manifestação honesta e necessária na praça indignada e dramática, mas naquilo que dá sentido a esses gestos. Trata-se de descentrar, de desestabilizar qualquer forma maior e dominante no horizonte do “político”, isto é, no espaço semântico no qual algo assim como a ação política é possível. Haverá uma ação política concreta por parte da arte ali onde ela emergir a partir da cisão das formas molares e dominantes da cena política já coletivizada, e não deste ou daquele operador político específico. Nesse sentido, trata-se de criar uma instância menor, minoritária, dentro da forma dominante. Antes de fazer política, a arte possui um ser político. Para fazer isso, a arte não precisa declarar sua afinidade ou distanciamento em relação à estrutura da real politik (embora essa também seja uma possibilidade que, às vezes, adquire tom de necessidade); pelo contrário, ela pode simplesmente “ser arte pela arte mesma”, porque já, desde sempre, ser arte é ser político, visto que a arte deflagra uma produção de devires minoritários que desestabilizam, ou podem desestabilizar, desconstruir, qualquer forma dominante do poder. Esse movimento original não é explícito nem voluntário, nem implica uma decisão soberana do agente político livre (ainda que mais tarde, nos movimentos de política específica, o viria a ser e a fazer), senão do próprio âmbito de produção do artístico. 




			Toda arte é política, mas não faz, em princípio e de modo originário, política como militância, isto é, como ordem do dia, dado que essa forma de ação, deflagrada num segundo momento, pressupõe uma outra de onde ela extrai sua força e sentido: nos referimos à permanente desconstrução das formas dominantes, seja do poder concreto, aquele de Estado, da língua-mãe, dos valores estéticos canônicos etc. Por outro lado, tampouco implica uma fratura revolucionária, dado que toda revolução mais ou menos concretizada sempre implica o esgotamento das forças que a promoveram. O que realmente importa é o devir revolucionário. As revoluções estão sempre mortas, por isso é preciso recriar sempre o devir revolucionário, verdadeira força política. Talvez seja essa uma das funções nevrálgicas da arte quando pensada na sua relação com a ação política. Evidentemente, a arte pode, e deve, militar, mas isso apenas é possível porque, antes, ela é ontologicamente política, dado que ela é pensamento e ação.




			É justamente esse plexo de relações entre arte e política, o que a relação entre, agora sim, estética e política, recolhe e pensa. Uma rica exposição desta última atividade se apresenta nas páginas a seguir.
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			Notas sobre beleza e
teologia política12





			Federico Vercellone




			Katechon e legitimidade do nosso tempo




			A metáfora do katechon, ou o “poder que freia”, atinge uma relevância verdadeiramente surpreendente em um mundo permeado pelo rancor e pela nostalgia de um tempo passado, da época dominada por nacionalismos, por localismos quase vernaculares, que perderam de vista as formas de legitimações tradicionais. O tema da “legitimidade da era moderna”, retomando o título do famoso livro de Hans Blumenberg, não é de nenhum modo incomum, mas se enraíza em um tempo distante.13 Hoje não depende absolutamente de uma crise exantemática. Os impulsos entrópicos e centrífugos já são uma situação típica da primeira modernidade e da modernidade madura – percorrendo um arco que começa na poética do primeiro romantismo alemão para culminar no grande ensaio de Ernst Jünger, A mobilização total. Estamos lidando com o grande medo, nutrido pela modernidade, de um tempo dedicado à entropia, entendido aqui em um sentido amplo, como uma inclinação à perda de energia. O que é proposto é um caminho muito longo e muito significativo para entender o que está acontecendo agora. Nesse sentido, não devemos nos deixar enganar pela imensa aceleração temporal que envolveu nosso tempo. Na realidade, o panorama de hoje não tem precedentes, mas é preparado ao longo dos séculos.




			É nesse contexto que deve ser entendido o interesse cada vez mais intenso pela teologia política no âmbito da filosofia italiana. Como é sabido, ele está no centro da reflexão filosófica desde os anos 1950, com a publicação de O Nomos da terra, de Carl Schmitt. Partindo de Massimo Cacciari para chegar a Roberto Esposito e Giorgio Agamben, a reflexão sobre o katechon se desenvolveu dentro de uma estrutura na qual a exegese da questão neotestamentária pretende abrir o caminho para a compreensão e a autocompreensão de nosso tempo. Essa é uma questão puramente filosófico-política – e não é por acaso que ela não tenha despertado particular interesse nas esferas teológica e histórico-religiosa (esse verbete, por exemplo, está ausente no Index Patristicus). Hoje, como gostaríamos de mostrar neste texto, tornou-se evidente o seu aspecto estético, que, aliás, está conectado à própria ideia de katechon, de uma forma que retém e contém (trattiene e contiene). Por outro lado, é precisamente no plano estético que se define aquela distinção fundamental entre legitimidade e legalidade que se desenvolve no diálogo polêmico entre Schmitt e Blumenberg.14




			O katechon entre o antigo e o moderno




			A questão do katechon tem precedentes importantes na filosofia antiga e no Antigo Testamento, mas se desenvolve posteriormente – como é notório – em toda sua magnitude na segunda carta de Paulo aos Tessalonicenses (2:6-7), na qual afirma que o advento do anticristo está se preparando, mas que será contido (frenato) por um katechon, precisamente um “poder que freia”. Este último desempenha uma função positiva e negativa ao mesmo tempo: por um lado, não permite o advento do anticristo e, portanto, de um mal radical; por outro lado, também impede a nova parusia de Cristo, que deveria destruir o adversário quando e se ele se revelar. Paulo se refere a fontes alto testamentárias que tendem a acentuar a face negativa do katechon, que é entendido como aquilo que, justamente, está detendo/contendo o advento do Messias (ainda hoje, vale lembrar, os partidos religiosos em Israel acusam os partidos laicos de ser um freio ao advento do Messias). Em seguida, se estende em um quadro temporal sem fim que se move de Jerônimo a Crisóstomo e Tertuliano, para se desenvolver com Constantino I e Eusébio de Cesareia, até a Reforma com Lutero e Calvino, para depois cruzar o pensamento russo, de Rozanov a Sestov, e então chegar ao seu ponto culminante, com o grande confronto Schmitt-Taubes, em um horizonte em que paira a sombra muito cativante e, no fundo, vencedora, de Walter Benjamin. O que está em jogo no curso de toda essa história plurimilenar? Está em jogo nada mais do que a forma de legitimação do poder político, enquanto, do outro lado, está em jogo – e é este o verdadeiro problema – a questão do poder ilegítimo, do poder ideológico e da ideologia do poder, entendidos como formas fantasmagóricas e mentirosas.




			Como foi destacado, a questão do katechon tem uma curiosa inflexão no exato momento em que ele constitui um limite para a nova parusia de Cristo, que é encarado com melancolia assim que desaparece. De Jerônimo a Irineu e Ticônio, o katechon, seja ele tematizado diretamente ou não, atua como um freio em relação à nova parusia de Cristo. Sua conotação é negativa. Ele pode ser entendido em Jerônimo como o Império que está atrasando o novo advento, ou – em Irineu e Ticônio – como a parte obscura da Igreja. Foi Agostinho que, seguindo o rastro de Tertuliano, através da duplicação dos Reinos e das cidades divinas e humanas, conferiu a Roma um significado central, pelo menos no que diz respeito à esfera puramente política, silenciando assim o conflito dos Reinos que estão por trás da questão do katechon. Tertuliano, em Contra Apologeticos, reconhece no Império um verdadeiro freio, um katechon que desacelera a dissolução final, o advento do fim do mundo, que é considerado como um evento negativo e não como algo positivo em uma ótica messiânica. Aos seus olhos, o Império persiste muito além da civilização romana e de seus vícios.15




			Se, na primeira fase de sua história, a questão do katechon contém em si mesma, de maneira mais ou menos oculta, a questão do conflito dos Reinos, a pergunta, realmente poderosa, sobre o lugar do Reino de Deus, a ser colocada mais na horizontal de uma vocação histórico-messiânica do que na vertical da transcendência, com consequências potencialmente conflitantes no plano da legitimidade de um ou outro imperium – isso é seguido por uma espécie de construção da (e constrição à) transcendência. Poderíamos supor, em outros termos, que a transcendência, que poderia ser definida como a verticalização da fé, deriva em parte da frustração diante da não consumação da segunda vinda de Cristo. Essa etapa, que se prepara em Agostinho, produz, como já foi dito, uma espécie de deslocamento dos planos que entrega a diferentes autoridades as chaves do reino dos céus, da terra e de seu governo. A transcendência e a sua construção permitem, assim, definir uma ordem que tempera e integra as instâncias originariamente opostas. Através dessa passagem, o katechon inverte seu signo: ele assume um significado e um alcance definitivamente positivos e elimina o significado negativo que possuía em sua origem. É um processo que talvez tenha seu apogeu ideal muitos séculos depois, em De Monarchia, de Dante Alighieri, no qual a coexistência dos dois momentos prefigura uma ordem perfeita:




			Todas as argumentações que precederam são confirmadas por um fato memorável: isto é, a situação da humanidade que esperou o filho de Deus, ou quando quis, ele próprio se preparou antes de se tornar homem para a salvação dos homens. Com efeito, se refizermos a história da humanidade a partir da queda de nossos primeiros antepassados, que foi o caminho falso e a origem de todos os nossos transviamentos, descobriremos que somente sob a perfeita monarquia do divino Augusto, o mundo esteve em paz. E que então a humanidade tenha sido feliz na tranquilidade de uma paz universal, é admitido por todos os historiadores; é atestado por poetas ilustres e o intérprete da mansidão de Cristo também se dignou a atestar; e, finalmente, Paulo chamou esse estado felicíssimo de “plenitude dos tempos”. E verdadeiramente plenos foram os tempos e todas as coisas temporais, porque em nenhuma instituição, para a nossa felicidade, faltou quem a tornasse eficiente. Mas como o mundo se tornou desde que essa túnica inteiriça teve que sofrer pela primeira vez a laceração pela garra da ganância, isso podemos lê-lo e, quereríamos, ai de mim, não o vê-lo.16




			De agora em diante, perder o katechon, estar ciente de seu declínio, produzirá uma nostalgia vertiginosa, uma melancolia que não diz respeito ao Apocalipse perdido, mas ao terror de sua realização, ao advento de uma catástrofe incrível a ser evitada a qualquer custo. Afinal, essa é a passagem que nos leva ao último capítulo da história, isto é, o que se refere à tríade Schmitt-Taubes-Benjamin: aqui o confronto se desenvolverá ao longo de um eixo que compara a apologia schmittiana do katechon, do poder que freia entendido como o último baluarte contra o advento de um caos percebido como niilista, e a necessidade renovada de um êxito messiânico que vá além das ruínas da história que, graças à sua face bárbara, dão razão a Walter Benjamin e Jacob Taubes.




			Caminhos do katechon




			Percorrer novamente a história do katechon para lançar um olhar sobre o presente significa, em síntese: 1) passar da esfera puramente teológica para a esfera filosófico-política, ou seja, mergulhar na historicidade do poder mundano de cujas interpretações subsequentes o katechon é parte integrante; 2) que o veem encarnar-se ora no Império, ora na Igreja Católica. A história antiga do katechon nos faz testemunhar, como mencionado, uma transformação de sua estrutura interna que muda profundamente sua organização. O katechon, que inicialmente tem um valor e um significado puramente negativos na interpretação paulina, vem assumindo, como mencionado acima, sobretudo na Patrística latina, através de Tertuliano e Crisóstomo, um valor positivo. A questão tem um significado difícil de subestimar no que diz respeito às formas de legitimação do poder ocidental. Com base nesse caminho, a forma do Império gradualmente emancipa-se da romanidade para se revelar uma forma atemporal do poder político. E a questão do poder legítimo está conectada à raiz da ideia de um poder monocrático, que admite apenas um soberano, um arconte legítimo. Todo o resto resvala, nessa perspectiva, na dimensão de um vicariado ilegítimo. A partir da invasão romana e do conflito entre os zelotes e o Império Romano – que se caracteriza como a figura primigênia de um enorme conflito –, para chegar às palavras de Paulo em Tessalonicenses 2 e ao seu conflito implícito com Roma, daqui para frente estão constantemente em questão o arconte legítimo e o fictício.




			Este último é a verdadeira figura da ideologia, ou a ideologia em figura: o arconte ilegítimo representa o príncipe sem carisma, o qual, portanto, está destinado a desaparecer no horizonte em breve. Ele é uma figura da aparência, da aparência estética; enquanto gostaria de simbolizar o eterno, não era nada mais do que o senhor fictício e, por conseguinte, transitório – aquilo que, portanto, está destinado a desaparecer em pouco tempo. A figura da ideologia é, portanto, a da substituição do soberano legítimo pelo impostor, com o duplo que constitui uma espécie de pesadelo e leva de Herodes aos Três mosqueteiros e à sombra, que diz respeito a ambos os irmãos, da máscara de ferro. A ideologia e a sua figura nascem, portanto, através da figura da troca, da substituição do soberano legítimo por um falso arconte. A ideologia, assim, configura-se desde o início nas formas do duplo aparente, e isso nos leva de Herodes até Hitler na sátira de Chaplin, passando pelo maravilhoso conto de fadas de Hoffmann, O pequeno Zacarias chamado Cinábrio, para chegar, finalmente, à denúncia da Igreja Confessional alemã, que não reconhece nenhuma legitimidade no Führer em nome de um único Senhor.




			O poder instável




			É um quadro geral que nos torna cientes de um poder constitutivamente instável, que se sustenta sobre as bases de uma estrutura dinâmico-conflituosa. A legitimidade do poder se resolve na capacidade de se duplicar, de produzir uma representação imperecível de si mesmo que tenha maior poder sobre a transitória. Trata-se no fundo de uma legitimação estética, no sentido de que passa por uma reverberação, uma autorrepresentação que atribui à nascente o que acontece rio abaixo. Assim, a estrutura de poder traz traços de uma relativa, mas sistemática, instabilidade e dynamis, que recoloca o problema de sua legitimação. Mais do que um poder instável, trata-se de uma dimensão dinâmica na estruturação do poder, que se liga a símbolos transcendentes e, ao mesmo tempo, a símbolos da transcendência. No entanto, a transcendência às vezes pode imanentizar a si mesma. É, por exemplo, para retomar Horst Bredekamp, o caso de Carlos Magno, no Rei que nada. Graças à sua figura majestosa, reunindo ao seu redor, nas águas da piscina de Aachen, filhos, optimates e a própria guarda real, Carlos exerce um poder embedded, conectado à sua figura física e, portanto, por assim dizer, constantemente conjuntural, instável, que se destaca pela estrutura possante, mas no fundo frágil, de seu corpo diante das teocracias orientais.17 Retornando no tempo – diga-se de passagem –, já a estrutura do poder imperial, o próprio e verdadeiro modelo das sucessivas configurações do poder político, depende da conjunção totalmente excepcional do cargo de pontífice máximo e de pretor, unindo assim uma razão jurídica e uma religiosa.18




			O poder ocidental é inquieto, e sua sanção, desde o início, instável. Mas isso não é desfavorável a ele. Trata-se de um poder dinâmico e/ou de uma íntima dynamis do poder, que conotam sua estrutura ocidental em contraposição à estrutura hierática do Império do Oriente.




			Essa estrutura instável, conflituosa e dinâmica precisa, para se validar, de símbolos estáveis – e aqui chegamos ao lado estético da questão – que contenham (trattengono) a inquietação que está no fundo. Pode ser a imagem do imperador, mas também a do penteado da imperatriz, que se mostra em mosaicos por todo o império. O katechon, o poder que freia, articula-se (também) em uma simbologia universal, que é universal apenas na medida em que contém (trattiene) em si a instabilidade que o alimenta. (Deve-se enfatizar que, mais profundamente, o katechon oculta e revela ao mesmo tempo, pelo menos originariamente, o conflito entre os Reinos, o de Deus e o do homem; um conflito indizível à la lettre, que se desenvolve nesta terra e que tem esta, e somente esta, como aposta. Em outras palavras, o Reino de Deus não é, nas origens, um outro mundo, mas este mesmo mundo que se torna outro.)




			O que significa universal nesse quadro? Aqui, a transcendência do universal assume um aspecto diferente daquele a que certo léxico religioso nos habituou. Não devemos olhar verticalmente, mas horizontalmente. Os símbolos katecônticos são universais apenas porque contêm (trattengono) em si mesmos, em uma única facies, olhares vindos de diversas partes. A perspectiva, em outros termos, não altera a consistência da estrutura simbólica. Esta é, no fundo, a célula originária do pluralismo moderno.
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